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GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL

MENSAGEM

Nn à.0q /2019-GAG Brasília, .L5 de agosto de 2019

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter
ã apreciação dessa Casa o anexo Projeto de Lei Complementar qt/e "Z)e/2ne cr71iár70.s e

parâmetros urbankticos para a implantação de infraestrutura de telecomunicações no
)estrito Federal, nos termos do art. 56 das Disposições Transitórias da Lei Orgânica do
Distrito Federal".

A justificação para a apreciação do Prometo ora proposto encontra-se na
Exposição de Motivos do Senhor Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal.

Dado que a matéria necessita de apreciação com relativa brevidade, solicito,
com base no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja
apreciada em regime de urgência.

Atenciosamente,

Sçtor Protocolo Legislativo
.f.LÇ
Folha N'

A Sua Excelência o Senhor
Deputado RAFAEL PRUDENTE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR l Ple 012 /2019 DE 2019
(Autoria: Poder Execuuvu/

Define critérios e parâmetros
urbanísticos para a implantação de
infraestrutura de telecomunicações no
Distrito Federal, nos termos do art. 56
das Disposições Transitórias da Lei
Orgânica do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

lo Legislativo
U2, / .20] q

'Z.M

Art. lo Esta Lei Complementar estabelece os critérios e parâmetros
urbanísticos gerais para .implantação de infraestrutura de telecomunicações

=B H H Vq-H VU

em áreas e
bens, públicos e privados, ao nível do solo, subsolo, no topo e nas fachadas das
edificações, localizados em zona urbana e rural, no Distrito Federal.

CAPITULOU
DASDISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Setor Protocolo
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Pa/iáynaÁo (hÊo. Não estão sujeitos aos dispositivos previstos nesta Lei
Complementar:

1 - as infraestruturas de telecomunicações de radares civis e militares utilizados
para fins de defesa ou controle do tráfego aéreo;

11 - a implantação de infraestrutura de telecomunicações no interior das
edificações.

Ait. 2o A implantação de infraestrutura de telecomunicações de que trata esta

Lei Complementar deveilobservar os princípios e objetivos estabelecidos na Lei Federal

Art. 3o Para efeitos desta Lei Complementar, considera-se:

1 - antena: dispositivo para irradiar ou captar ondas eletromagnéticas no
espaços.em sistemas de telecomunicações, que inclui qualquer componente mecânico
oueletrõnicoaesteincorporado; ' '

11 - área crítica: área localizada até 50m de hospitais, clínicas, escolas, creches
e asilos, conforme estabelecida na Lei Federal no 11.934, de 05 de maio de 2009;

111 - área padrão de visibilidade e segurança: área necessária para favorecer a
segurança da circulação nas interseções das vias, na qual não podem ser instalados
obstáculos visuais. ' '

IV - calçada: espaço entre a pista de rolamento e a divisa do lote;

V
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V - gleba: área que não foi objeto de parcelamento urbano registrado em
Cartório de Registro de Imóveis;

VI - impacto visual negativo: efeito danoso visível que determinadas ações
antrópicas produzem nos elementos de uma paisagem;

Vll - infraestrutura camuflada: infraestrutura de telecomunicações que
permaneça indistinta do ambiente que a cerca, se confundindo com os aspectos
urbanísticos e paisagísticos do meio;

Vlll- infraestrutura de telecomunicações: conjunto operacional constituído por
meios físicos fixos de circuitos e equipamentos, inclusive de suporte e funções de
transmissão, comutação, multiplexação ou quaisquer outras indispensáveis à operação
de serviços de telecomunicações;

IX - infraestrutura de suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte à
operação de serviços de telecomunicações, dentre os quais postes, torres, mastros,
armários, dutos, condutos, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

X - infraestrutura de suporte móvel: infraestrutura de suporte temporária de
suporte em movimento ou estacionado, sem fixação no local;

XI - infraestrutura oculta: meios físicos das redes de telecomunicações que não
podem ser vistos de logradouro público;

Xll- estação transmissora - nR: conjunto de equipamentos ou aparelhos,
dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus
acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos
serviços de telecomunicações;

Xll- estação transmissora de pequeno porte: é aquela que apresenta
dimensões físicas reduzidas e que é apta a atender critérios de baixo impacto visual
cuja instalação não dependa de construção de novas estruturas, bem como não
impliquem em alteração das edificações já existentes;

XIV- responsável pela infraestrutura de telecomunicações: pessoa física ou
jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura
de telecomunicações;

XV - lote: unidade imobiliária que constitui parcela autónoma de um
parcelamento urbano registrado em Cartório de Registro de Imóveis, definida por
limites geométricos e com pelo menos uma das divisas voltadas para a área pública;

XVI - mobiliário urbano: conjunto de objetos presentes nas vias e nos espaços
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação,
de forma que sua modificação ou seu traslado não provoque alterações substanciais
nesses elementos, tais como semáforos, postes de sinalização, postes de iluminação e
similares, telefones públicos, fontes de água, lixeiras, bancos, quiosques, abrigos de
õnibus e quaisquer outros de natureza análoga;

XVll - paisagem urbana: síntese dos elementos naturais e antrópicos,
edificados ou não, resultante de interferência direta ou indireta do homem e das

l $etor Protocolo Legislativo
PZ.C N" Q.:1.2.../.20
Folha ÍI'.03.4.
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sucessivas transformações ao longo do tempo, que definem o caráter de um local
dentro de uma cidade;

XVlll- parque urbano: são espaços livres públicos com função predominante de
recreação, e que apresentam componentes da paisagem natural, inseridos na zona
urDana;

XIX - proJeção: unidade imobiliária peculiar do Distrito Federal, quando assim
registrada em Cartório de Registro de Imóveis, com taxa de ocupação obrigatória de
100% de sua área com, no mínimo, três de suas divisas voltadas para área pública;

XX- via: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais.
compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, divisor físico ou canteiro central;

XXl- relatório de medição de conformidade: documento elaborado e assinado

por. entidade competente, reconhecida pelo respectivo órgão regulador federal,
contendo a memória de cálculo ou os resultados das medições utilizadas, com os
métodos empregados, se for o caso, para demonstrar o atendimento aos limites de
exposição humana aos campos elétricos, magnéticos ou eletromagnéticos estabelecidos
na Lei Federal no 11.934, de 5 de maio de 2009, ou legislação superveniente.

CAPITULOll
OAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A IMPUNTAÇÃO

Art. 4o A implantação da infraestrutura de telecomunicações deve atender às
seguintes diretrizes:

1 - utilizar equipamentos, sempre que tecnicamente possível, devidamente
demonstrado pelo interessado, que:

a ) possuam as menores dimensões;

b ) gerem menor impacto visual negativo;

c ) integrados ou camuflados na paisagem urbana e nas edificações, de forma a
incorpora-los aos projetos arquitetânicos, urbanísticos e paisagísticos;

11 - priorizar a implantação em locais que gerem o menor impacto visual
negativo com o entorno;

111 - compartilhar as infraestruturas urbanas e infraestruturas de suporte para
redes de telecomunicações existentes, sempre que tecnicamente possível;

IV - minimizar as interferências com o meio ambiente natural e construído;

V - respeitar os projetos urbanísticos e paisagísticos, especialmente na área do
Conjunto Urbanístico de Brasília - CUB e nas áreas sensíveis de relevante importância
histórica e cultural, bem como os bens tombados;

VI - não interferir na visualização e no acesso às edificações tombadas e suas
respectivas áreas de entorno, assim declaradas pela legislação específica;

Vll - respeitar as restrições urbanísticas e ambientais;

Setor Protacafo Legisratlvo
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Vlll - minimizar as interferências não harmonizadas na visualização do
horizonte a partir do CUB;

IX - não causar prejuízo ao serviço das redes de infraestrutura urbana
implantada ou prevista;

X - respeitar as faixas de servidão das outras redes de infraestrutura urbanas
implantadas e as que já estejam projetadas no momento da protocolização do projeto
de licenciamento da infraestrutura de telecomunicações;

XI - não obstruir a circulação de veículos e pedestres;

Xll - atenderointeresse público;

Xlll - observar os gabaritos e restrições estabelecidos pelos planos básicos de
zona de proteção de aeródromos definidos pela União;

XIV - respeitar os limites de emissão máxima de ruídos determinados para o
conforto humano, na forma da legislação específica;

XV - observar as regras de segurança de terceiros e de edificações vizinhas,
inclusive quanto à iluminação e ventilação de edificações;

XVI - observar as normas técnicas sobre a proteção contra descarga
atmosférica, segundo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

XVll - respeitar a visibilidade da sinalização de trânsito;

XVlll - observar a capacidade de carga do solo ou da estrutura da edificação
ou da infraestrutura de telecomunicações;

XIX - minimizar o impacto na visualização da paisagem a partir das janelas de
edificações localizadas no entorno.

$lo Para os efeitos desta lei, a demonstração de impossibilidade técnica será
condicionada à:

1 - comprovação, por meio de laudo técnico, que demonstre:

a) que o atendimento aos usuários e a cobertura do serviço de
telecomunicações em determinada área dependa essencialmente da excepcionalidade;

b) a necessidade técnica de implantação e os prejuízos pela falta de cobertura
no local;

c) a impossibilidade de compartilhamento com infraestrutura de suporte
existente;

11 - comprovação de que a proposta de implantação da infraestrutura de
telecomunicação:

a) está implantada de forma a proporcionar o menor impacto visual negativo
em relação ao seu entorno

b) utiliza equipamentos que gerem menor impacto visual negativo;

c) utiliza formas de mitigação do impacto visual negativo.
. Setor Protocolo Legislativo
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j2o Deve ser evitada a implantação de infraestrutura de telecomunicações em
área crítica..assim definida na Lei Federal no 11.934, de 5 de maio de 2009, bem como
nas imediações de parques infantis. '

$3o O responsável pela infraestrutura de telecomunicações deve atender ao
disposto na Lei Federal no 11.934, de 2009, que dispõe sobre limites à exposição
humana a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos ' --'

CAPITULOlll
DACLASSIFICAÇÃO

Art. 5o A infraestrutura de telecomunicações, quanto à sua interferência na
paisagem urbana, será classificada como harmonizada e não harmonizada.

$lo Entende-se como infraestrutura de telecomunicações harmonizada, aquela:
1 - oculta ou camuflada;

11 - integrada com a paisagem urbana, de modo a formar um conjunto
coerente e harmónico com seu entorno.

$2o Entende-se como infraestrutura de telecomunicações não harmonizada.
aquela que não se enquadra em nenhuma hipótese do parágrafo anterior. ----'

CAPITULOIV
DOS PARÂMETROS GERAIS DE IMPLANTAÇÃO DA INFRAESTRUTURA

Art. 6o A implantação de infraestrutura de telecomunicações deve ser
harmonizada, salvo disposições em contrário, observadas, no que couber, as
disposições legais quanto à aprovação do Instituto do Património Histórico e Artístico
Nacional - lphan, a .legislação pertinente relativa ao tombamento federal e distrital. e
os parâmetros específicos aplicados à área tombada, quando existentes. "

=- -- $1o A implantação de infraestrutura de telecomunicações no subsolo de praças
não pode impedir a função precípua de paisagismo, de arborização ou de convívio.

a implantação de infraestrutura deg2o Será excepcionalmente admitida
telecomunicações não harmonizada :

1 - em suporte móvel;
Setor Protocolo Legislar;\ro

.l?Z::Ç .2.J.Z}.../.am.o .
11 - nos Setores de Rádio e 'TV Sul e Norte - SR'TVS/N;

industrial,111 - em área predominantemente
regulamentação desta Lei Complementar;

definidas na forma da

IV - para a defesa ou controle de tráfego aéreo e de segurança nacional

Art. 7o A inviabilidade técnica demonstrada na forma do $1o do art. 4o desta
Lei Complementar para implantação da infraestrutura de telecomunicaçõesna forma
deõnida no artigo anterior, implica .na observância dos critérios e parâmetros
estabelecidos para o local de implantação, na forma especificada nos artigos 10 e ll.
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: ÚTUJS FE Hl:'UFenmÉ$
1 - com parâmetros diferenciados dos estabelecidos nos artigos 10 e ll;
11 - classificada como não harmonizada, em área pública;

m'Üil=hiHl\EI'll U ll:El:jl?:; 'g=
$2o A aplicação da excepcionalidade prevista neste artigo é condicionada à

demonstração de viabilidade técnica disposta no $1o do art. 4o.

umSÚá#EHgU=1:.s:.m'u.;n ::i;s:
Pa/ijgnaáo (;nÊo. As condições para o compartilhamento de que trata esta l ei

Complementar deve ser objeto de regulamento. ''' ''' ---- -'"'

CAPITULOV

oos PARÂMETROS Específicos DE iNSTAuçÃo
Seção l

Nas Edificações

..,.:g-..n=n.E:lRüz:'E:; =.':=m::e%;!ii
1 - avanço máximo da antena: Im além dos limites da fachada;

11 - distância vertical mínima do solo à base da antena: 2,80m.

iluminaçãoo A implantação deverá manter livre de obstrução os vãos de aeração e

.."UF.S=HHhg= :'H:E;FE':,EE'ã==='.glRHI'ml::

m:::li.;! Eà.X E gGli1193h==:8n.'i:
1 - ser implantada em edifícios com no mínimo 12m de altura;

11 - ter o tamanho máximo igual a 30% da altura da edificação, limitado a 15m,
medido sempre a partir da face externa da laje do último pavimento;

Legislativo
./.aa}9..
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::=Tf:L;::.:J=.!Êã:;.:lJEh=,1:n :::'T=:.= :lJE'H.=::
mínimo 1,50m; anter afastamento do perímetro externo do último pavimento de, no

g ÜÊ$ EIHHH: z:n :: :: :

nHÜiã3#'han ':'n.a:; f =w'=::,.:s=;.:':=.n'=

u=$iH3U?sv:J;!:s.'=j::'= ]JILs: zfn:.;ln\s

wBFhH Ü i$il E€1iUR.:l
responsabilidade técnica registrado no órgão de classe pertinente.

$4o O comprimento do para-raios não é computado no cálculo do tamanho
máximo definido para a infraestrutura de telecomunicações no art. lO, ll.

Seção ll
No 1nteriordo Lote

gl$ÜHXbl' :l:EIB$=hU.EI
-;....láiSÊEp!: =:=:gge lltT,=is:sl::ws.=:El;!i:?znE

11 - ter distância de, no mínimo:

a ) 3m da divisa frontal do lote;

b ) 1,50m das divisas laterais e de fundos do lote;

vizinhos. 3m da edificação construída no lote e das edificações localizadas nos lotes

3
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glo A distância definida no incíso l é medida a partir do perímetro do conjunto
da infraestrutura de telecomunicações que esteja acima do solo.

$2o O comprimento do para-raios não é computado no cálculo do tamanho
máximo definido para a infraestrutura de telecomunicações no art. ll.

Seção lll
Em Gleba

Art. 12. A implantação de infraestrutura de telecomunicações em gleba que
não interfira com o tecido urbano lindeiro deve priorizar a infraestrutura de suporte que
possibilite o compartilhamento, dispensada a aplicação do disposto no art. 4o, inciso l.

Art. 13. A implantação de telecomunicações em gleba que interfira com o
tecido urbano lindeiro ou com a paisagem do CUB deve ter seus parâmetros de
implantação definidos em diretrizes urbanísticas em função das características da área.

$lo As diretrizes de que trata o capafdeste artigo devem ser emitidas pelo
órgão gestor do planejamento territorial e urbano.

$2o No caso da infraestrutura de telecomunicações de que trata o c;?pufdeste
artigo localizada em área que possa interferir com a paisagem do CUB. as
infraestruturas devem ser previamente aprovadas pelo órgão gestor do património
histórico e cultural competente

SeçãolV
Em Área Pública

Art. 14. A implantação de infraestrutura de telecomunicações em área pública
deve ser do tipo harmonizada, ressalvadas as exceções expressamente previstas nesta
Lei Complementar.

Art. 15. A implantação de infraestrutura de telecomunicações em área pública
deve respeitar os seguintes critérios:

1 - obedecer à Área Padrão de Visibilidade e Segurança nas esquinas das vias e
nas entradas e saídas de estacionamentos, conforme previsto em decreto do Poder
Executivo;

11 - obedecer às normas técnicas brasileiras de acessibilidade;

111 - possuir altura livre mínima de 2,80m a partir do nível do solo, para os
equipamentos suspensos;

IV - ser integrado e harmonizado com o projeto paisagístico da área, quando
houver;

V - instalar os dutos, condutos, tubulações e cabeamentos em subsolo ou
camuflados na infraestrutura de telecomunicações;

VI - utilizar método não destrutivo de implantação, quando localizado no
subsolo de áreas públicas pavimentadas, sempre que tecnicamente possível.

Setor Protocolo
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Pa/iãgnaáo (;nÀ:o. Comprovada a inviabilidade técnica de utilização de método
não destrutivo na forma do $ 1o, do art. 4o, o responsável pela infraestrutura de
telecomunicação deve recuperar a pavimentação nos mesmos padrões de qualidade.

Art. 16. E vedada a implantação de infraestrutura de telecomunicações em
área pública, implantada ao nível do solo que:

1 - prejudique a mobilidade urbana;

11 - crie espaços estreitos, inseguros e confinados;

111 - impeçam a sua utilização original de estar, lazer, passagem, devido a
interferência oriunda da implantação;

IV - interllram no acesso ao lote ou à projeção;

V - prejudiquem o serviço da infraestrutura urbana implantada ou prevista;

calçada;
VI - inviabilize a manutenção da largura mínima de 1,50m para o passeio em

Vll - esteja localizada em parque infantil.

Art. 17. A implantação de infraestrutura de telecomunicações em área pública
enterrada no subsolo deve respeitar os projetos urbanísticos e paisagísticos da área,
quando houver.

Pa/;áynaÁo z;nho. Nos casos em que a infraestrutura de telecomunicações de
que trata o capa/fdeste artigo estiver implantada em áreas gramadas ou ajardinadas, é
permitido ter altura máxima de 0,20m acima do nível do solo, aumentando-se para
0,40m em casos de solo desnivelado.

Art. 18. A infraestrutura de telecomunicações fixada em mobiliários urbanos
deve ser do. tipo harmonizada, conforme modelo aprovado por meio de portaria
conjunta do órgão gestor do planejamento urbano e territorial do Distrito Federal e do
respectivo órgão gestor do mobiliário urbano.

$lo O instrumento de aprovação do projeto do mobiliário urbano de que trata
o c;?pz/fdeste artigo deve ser detalhado com todas as especificações do mobiliário e dos
elementos da infraestrutura de telecomunicações.

g2o Os cabos, dutos, condutos, caixas de passagem ou outros equipamentos
complementares que integram a instalação da antena devem ser camuflados ou
ocultos.

CAPITULOVI
DOLICENCIAMENTO

Art. 19. A implantação de infraestrutura de telecomunicações de que trata esta
Lei Complementar está condicionada a expedição de Licença Distrital de Implantação de
Infraestrutura de Telecomunicações. '

$lo A Licença Distrital de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações
é emitida pelo órgão gestor do planejamento territorial e urbano do Distrito Federal.'

Setor Protocolo Legislativo
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$2oLicença Distrital de Implantação de Infraestrutura de
Telecomunicações tem por finalidade autorizar a implantação da infraestrutura de
telecomunicações em conformidade com os aspectos urbanísticos desta Lei
Complementar e sua regulamentação.

Art. 20. A Licença Distrital de Implantação de Infraestrutura de
Telecomunicações deve ser requerida em procedimento autodeclaratório, com base nas
informações prestadas pelos requerentes, com a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica. '

$lo O requerimento de Licença formulado pelo interessado deve conter. no
mínimo, os seguintes documentos:

1 - Requerimento padrão;

11 - Prometo Executivo de implantação da estrutura e respectiva ART, análise de
conformidade da infraestrutura de telecomunicações com o disposto nesta Lei
Complementar e sua regulamentação;

111 - Contrato social do responsável pela infraestrutura de telecomunicações e
comprovante de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

IV - Procuração emitida pelo Responsável pelo requerimento da Licença, se for
o caso;

V - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou,
quando não for possível, do possuidor do imóvel;

VI - Documento hábil que ateste a posse, concessão ou propriedade, quando
localizado em propriedade privada ou em terras públicas de propriedade do Distrito
Federal, da Terracap ou da União;

. Ata de Assembleia Geral que aprovou a colocação da infraestrutura de
suporte na edificação, quando for o caso, regístrada no Cartório de Títulos e
Documentos, quando em área privada;

Vlll- Autorização do concessionário, permissionário, órgão
responsável, quando localizado em mobiliário urbano;

IX - Autorização dos responsáveis pela gestão da área, quando localizada em
Parque Urbano! Área de Gestão Específica e nas Unidades de Conservação, excetuada a
Área de Proteção Ambiental - APA;

VTT

ou entidade

X - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da infraestrutura
de telecomunicações;

XI - Comprovante de pagamento das taxas relacionadas ao pedido de licença;

Xll - Memorial descritivo ou elementos gráficos, contendo a definição de
tratamento paisagístico.

$2o O Poder Público poderá solicitar outros documentos não mencionados no
parágrafo anterior, para fins de licenciamento das infraestruturas de telecomunicações.

Selar Protocolo Legislativo
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Art. 21. O prazo para emissão da Licença Distrital de Implantação de
Infraestrutura de Telecomunicações é de até 60 dias a contar da data do protocolo do
requerimento.

$lo O prazo de que trata o caput pode ser suspenso verificada a necessidade
de manifestação de outros órgãos.

$2o O licenciamento ambiental e a aprovação do Instituto do Património
Histórico e Artístico Nacional - lphan, quando for o caso, bem como a manifestação de
outros órgãos, serão tramitados de forma simultânea ao procedimento previsto' nesta
Lei Complementar e seu regulamento.

Aít. 22. O prazo de validade da Licença Distrital de Implantação de
Infraestrutura de Telecomunicações é de 10 anos. ' ''

na/l:ígna/b (;nÀ:o. O prazo de validade da Licença Distrital de Implantação de
Infraestrutura de Telecomunicações pode ser renovado por igual período sucess vo

Art. 23. Fica criada a taxa de análise, aprovação e emissão da Licença Distrital
de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações, no valor de R$ 1.500,00,
cobrada em dobro nos casos excepcionais previstos no art. 7o desta Lei Complementar.'

/i2riáynaÁo (;nÀ:o. Os recursos provenientes do pagamento da taxa prevista no
caput serão destinados ao Fundo de Desenvolvimento Urbano do Distrito Federal -

Art. 24. E dispensada da licença prevista no art. 19, desde que realizado o
prévio cadastramento no órgão gestor do planejamento territorial e urbano do Distrito
Federal, a implantação de infraestrutura de telecomunicações:

1 - no topo das edificações que respeitem os parâmetros definidos no art. 10 e
cumulativamente limitado:

a) ao tamanho de 5,50m;

b) a l arranjo com 3 antenas por mastro;

11 - nas fachadas das edificações que
parâmetros do art. 10;

estejam em conformidade com os

111 - em mobiliário urbano com modelo aprovado na forma do art. 18;

IV - implantada na zona rural prevista no art. 12

$lo Para aplicação da dispensa prevista no capufdeste artigo, os cabos, dutos,
.condutas caixas de passagem ou outros equipamentos complementares que integram
a instalação da infraestrutura de telecomunicações devem ser camuflados ou ocultos de
logradouro público, quando localizados em zona urbana.

$2o O cadastramento previsto no c;?pafdeste artigo deve ser realizado pelo
responsável da infraestrutura de telecomunicações constando: '

1 - declaraçoes, documentos técnicos e respectiva ART, que comprovem a
conformidade da infraestrutura de telecomunicações com os critérios desta Lei
Complementar e sua regulamentação, legislação ambiental e legislação federal;

Lc;gis
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11 - autorização do concessionário, permissionário, órgão ou entidade
responsável, quando localizado no mobiliário urbano;

111 - autorização do proprietário do imóvel, acompanhada de documento hábil
que ateste a posse, concessão ou propriedade, quando localizado em propriedade
pnvada ou em terras públicas de propriedade do Distrito Federal, da Terracap ou daunião.

$3o A dispensa prevista no café/fdeste artigo se aplica exclusivamente à
L cença Distr tal de Implantação de Infraestrutura de Telecomunicações, sem prejuízo
das demais licenças previstas em legislação específica. '' ''''' r' -'

$4o O Poder Executivo deve, de forma amostral, realizar conferência da
veracidade das informações prestadas no cadastramento de que trata o capafdeste
artigo, na forma da regulamentação desta Lei Complementar. ' ' ''

-: $5o A falsidade das informações declaradas acarreta a aplicação das
penalidades previstas nesta Lei Complementar, sem prejuízo das demais sanções civ s,
penais e administrativas. ' ' ' '' ' -'

Alt. 25. E dispensada de novo licenciamento a infraestrutura de

te ecomunicações mm padrões e características técnicas equiparadas a anteriores já
licenciadas, nos termos desta Lei Complementar. ' '' ''' ' ' ''- - -- '

$le Aplica-se o disposto no capuZaos casos de alteração de características
técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição ou modemização
tecnoiogica. ' '

$2o A dispensa de novo licenciamento da infraestrutura de telecomunicações
mencionada no capaze no parágrafo anterior não exime o responsável quanto à
obrigatoriedade de autorização para mudança de local de instalação.

Art. 26. A instalação, em área urbana, de infraestrutura de redes de
telecomunicações. de pequeno porte, conforme definido nesta Lei Complementar.
prescindira da emissão da Licença prevista no art. 19. '' ' ' ' '- '

CAPITULOVll
DASINFRAÇÕESESANÇÕES

Art. 27. Em caso de ínobservância aos parâmetros estabelecidos nesta Lei

H kãH TXlilll Fiel ÜÊãl
... .-., jlo Caso haja necessidade de remoção da infraestrutura de telecomunicações,
deverá o responsável pela estrutura, às suas expensas, providenciar a retirada no prazo
estabelecido na notificação, sem prejuízo de que o poder público proceda a retirada às
custas do responsável, em caso de inércia.

Setor Protocolo Legislativ(i
&Q.. N'..0.12.... ./ .Z0]9

Folha N'.:!3..J#. .



GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL

$2o A especificação das infrações para fins de aplicação das penalidades
previstas no capa/C bem como as respectivas correlações, serão as indicadas no
regulamento desta Lei Complementar.

...:.,, Art. 28. Aplicam-se às disposições deste Capítulo, no que couber, de forma

subsidiária,i o d sposto nasLelo F 6.138, de 26 de abril de 2018, que institui o Código de

CAPITULOVlll
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 29. A permanência das infraestruturas de telecomunicações implantadas e
em funcionamento na data da publicação desta Lei Complementar dependem de
licenciamento do órgão gestor do planejamento territorial e urbano do Distrito Federal.

$lo O responsável pela infraestrutura de telecomunicações prevista
no capuZdeste artigo deve requerer o licenciamento na forma estabelecida nesta Lei
Complementar, no prazo de até l ano, contado a partir da publicação da respectvaregulamentação. ' ' '' ' '' "'

$2o Durante o prazo.disposto no $1o deste artigo, não poderão ser aplicadas
liançoes administrativas às infraestruturas de telecomunicações mencionadasno capa/C
motivadas pela falta de licenciamento. ' ' ' ' "'"--'

Art. 30. A Licença Distrital de Implantação de Redes e Equipamentos de
Infraestrutura, expedida com base no Decreto no 33.974, de 6 de novembro de 2012.
continua em vigor pelo prazo nela estipulado, vedada a renovação sem observância aos
parâmetros estabelecidos por esta Lei Complementar. ' ' '' '''

ã
Art. 32. O responsável pela infraestrutura de telecomunicações deve efetuar o

Eg :iU$MU /:á:m:i=u.=r=:=l
,." $3Ê: %S Ül: :B :?:J:::':=us:,.f:

::::liielBilÜX:H áS11Z Elã3: :
Art. 34. A infraestrutura de telecomunicações se enquadra na categoria de

cqulpalllciitu urodno e e consioerada bem de utilidade pública e relevante interesse

$etor Protocolo Legfsratfvo
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$lo Em razão da utilidade pública dos serviços regulados nesta Lei
Complementar,, o Distrito Federal poderá ceder, nos termos da legislação' distrital
vigente, área pública para implantação de infraestrutura de telecomunicações, restando
inexigível a elaboração de processo licitatório. ' ' '' "'' ''

$2o A emissão da licença prevista no art. 19 desta Lei Complementar, quando
se tratar de infraestrutura de telecomunicações em área pública, deve ser precedida da
formalização do contrato de concessão de uso de área pública nos termos da Lei
Complementar no 755, de 28 de janeiro de 2008, art. 5o e respectiva regulamentação.

Art. 35. O Poder Executivo do Distrito Federal deve regulamentar esta Lei
Complementar no prazo de 90 dias, a contar da data da publicação.'

Art. 36. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.



A GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL

Exposição de Motivos SEl-GDF n.g 20/2019 - SEDUH/GAB Brasília-DF, 19 de junho de 2019

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei Complementar - PLC que
define critérios e parâmetros urbanísticos gerais para a implantação de infraestrutura de
telecomunicações no Distrito Federal.

O projeto de lei complementar em questão proposto é resultante de debates e estudos
sobre o tema, tendo sido elaborado com fundamento em estudos técnicos e verificada a necessidade e
demanda da sociedade civil. Para essa finalidade, importante registar que foi realizada, na forma da
legislação de regência, audiência pública para apresentação e debate da norma proposta,
democratizando, assim, as deliberações sobre a questão em destaque

Registre-se, por oportuno, que, em 2013, o Governo do Distrito Federal encaminhou à
Câmara Legíslaüva do Distrito Federal - CLDF, Projeto de Lei, que recebeu a numeração 1.755/2013, que
definia parâmetros urbanísticos para a implantação de Estações Transmissoras de Radiotelecomunicações
- ETR no Distrito Federal

Em razão da proximidade com o período final da respectiva legislatura, em 2014, o PL n9

1.755/2013 não chegou a ser encaminhado à plenário, sendo retirado daquela casa legislativa, com o
intuito de reavaliação, atualização e adequação de todas as propostas que haviam sido encaminhadas
anteriormente

Posteriormente, com a edição da Lei Federal n9 13.116, de 20 de abri] de 20].5, observou

se a necessidade de revisão geral da proposta com vistas à harmonização com a legislação federal que
estabeleceu normas gerais para implantação e compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações.

Desta forma, após reuniões realizadas para tratar do tema, chegou-se à uma nova minuta

de Projeto de Lei Complementar. No entanto, após o início de nova legislatura, em janeiro de 2019.
considerando que a minuta supramencionada não chegou a ser encaminhada à CLDF, entendeu-se
novamente pertinente uma revisão daquela proposta, sendo procedido, com isso, algumas adequações.

Há que se registrar, assim, que a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e
Habitação do Distrito Federal - SEDUH passou por recente reestruturação, conforme Decreto nQ 39.689
de 27 de fevereiro de 2019, razão pela qual verificou-se a pertinência em se realizar análise final do

anteprojeto de lei complementar, sob a perspectiva de regulamentar a matéria, observadas as questões
técnicas que envolvem a questão.

Sob esse a?pacto, identificadas as necessidades e entraves para aprovação e licenciamento
das infraestruturas urbanas de telecomunicações, observados os parâmetros técnicos e jurídicos,
verificou-se a necessária proposição legislativa, considerando, ainda, a longa discussão que envolve a
matéria, permitindo, assim, a adequada regulamentação do toma no Distrito Federal.

Esclareça-se, ainda, que atualmente a Lei Complementar ne 755, de 28 de janeiro de 2008,
em seu artigo 5e, regula apenas a implantação de infraestrutura por meio de concessão de uso em área
pública, não definindo nenhum critério para implantação de infraestrutura em área privada ou em zona
rural, conforme definição do Plano Diretor de Ordenamento Territorial -- PDOT/DF.

3etor Protocolo Legislativo,.
PZ.,C N'.0.iZ.



Nesse sentido, a falta de regramento, de modo geral, permíüu ao longo dos anos a geração
de desarmonia ou desequilíbrio na paisagem urbana com o aumento do impacto visual negativo, sendo
imprescindível, assim, a existência de norma distrital que estabeleça os critérios e parâmetros
urbanísticos a serem observados nesses casos.

Diante disso, apresentamos o projeto de leí complementar em anexo para apreciação,
considerando a necessidade de regulamentar os parâmetros urbanísticos gerais para a implantação de
infraestrutura de telecomunicações no Distrito Federal, conforme relatado nos autos, com vistas a
propiciar soluções para os problemas decorrentes da implantação dessas infraestruturas de forma
desordenada, atendendo o disposto na legislações de regência.

Há que se destacar que a proposição apresentada não acarretará aumento de despesas,
não havendo que se falar, portanto, em estimativa de impacto orçamentário-financeiro, nos termos da Lei
Comp[ementar Federal nP ].O], de 4 de maio de 2000, conforme Dec]aração de Orçamento acosta aos
autos

Feitos esses esclarecimentos e certo da preocupação de Vossa Excelência com a correta
regulamentação dos atos da Administração Pública Distrital, submetemos à vossa apreciação a presente
minuta de decreto.

Na oportunidade, renovamos-lhe protestos do mais elevado respeito e consideração

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

Documento assinado eletronicamente por MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA - Mata.2715678

Secretário(a) de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, em
24/06/2019, às 18:14, conforme art. 6g do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ng 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.d f.gov. b r/sei/controlado r.externa.php?
acao=documento.conferir&id.orgao.acesso.externo=0
veríficador= 24094918 código CRC= 69EC1825.

Brasília - Património Cultural da Humanidade

SCS Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14 2P andar - Bairro Asa Sul - CEP 70306918 DF

3214-4101

0390-000085/2010 Doc.SEI/GDF24094918

Criado por marcia.barbosa, versão 2 por marcha.barbosa em 19/06/2019 1 1 :44:27
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A GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL

Coordenação de Orçamento e Finanças

DECLARAÇÃO DE ORÇAMENTO

Em referência a minuta de Projeto de Lei Complementar que objetiva definir os critérios e
parâmetros urbanísticos gerais para a implantação de infraestrutura de telecomunicações no Distrito
Federal, e dá outras providências (23QQQ812), observada a legislação vigente, atendendo ao disposto nos
incisos [ e ]] do artigo 16 da Lei Complementar ng ].O], de 04/05/2000, e mediante a informação emitida
pela Coordenação de Orçamento e Finanças (2384689Q), de que não há a expansão da ação
governamental, e que não acarretará aumento da despesa, não necessitando assim a estimativa de
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes,
DECLARO a adequação orçamentária e financeira para fins de cumprimento do Decreto nQ 39.680, de 21
de fevereiro de 2019.

ADRIANAROSASAVITE

Subsecretária de Administração Geral

SUAG/SEDUH

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA ROSA SAVITE - Matr.273627-6.
Subsecretário(a) de Administração Geral, em 14/06/2019, às 14:32, conforme art. 6Q do
Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ng
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenücídade do documento pode ser conferida no site
htt p://sei.df.gov. b r/sei/controlado r.externo.php?
acao=docu mento.conferi r&i d.orga o.acesa o.externo=0
verificador= 23848079 código CRC= FA7B459D.

Brasília Património Cultural da Humanidade'

SCS Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14 Bairro Asa Sul - CEP 70306918 DF

0390-000085/2010 Doc. SEI/GDF 23848079

Criado por josenilda.rochas 'Jbrsão 6 por tayne.pessoa em 1 4/06/201 9 1 1 :47:50
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GOVERNO DODISTRITOFEDERAL

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação SEDUH

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA COM VISTAS À APRESENTAÇÃO E DEBATE DO PROJETO DE
LEI COMPLEMENTAR QUE DEFINE CRITÉRIOS E PARÂMETROS URBANÍSTICOS GERAIS

PARA A IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DE SUPORTE PARA REDES DE
TELECOMUNICAÇÕES NO DISTRITO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

25 de abrilde 2019
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As quatorze horas do dia vinte e cinco de abril do ano de dois mil e dezenove, na sala de
Reuniões do Edifício Sede da SEDUH, no SCS, (quadra 06, Bloco A, Lotes 13/14, 2g Andar, foi
iniciada a Audiência Pública, pelo Senhor Mateus Leandro de Oliveira, Secretário de Estado de

Desenvolvimento Urbano e Habitação/SEDUH, para discutir os assuntos constantes da pauta

a seguirtranscrita: abate da

orais
o Distrito

; 2:!:gilyrê...dQ..Bggüêmento; 3.Apresentação Técnica:

; e 5:Ente!!amsnle. Seguindo o !!e!!!..2:...1:ei!!Ua do
BegulanSnlg, para a ciência de todos, foram destacados, de forma sucinta, os procedimentos

que norteiam a reunião pública. O Senhor Secretário Mateus Leandro de Oliveira, pediu para
os membros da mesa se apresentarem. Compuseram a mesa os Senhores Marcelo Vaz Medra

da Salva, Subsecretário da SUPAR, Samuel Araújo Dias dos Santos, Chefe da Unidade de Apoio

Jurídico e Administrativo da SUPAR e Vitor Freire, Chefe da Unidade de Aprovação e
Licenciamento de Infraestruturas Urbanos e Parcelamentos do Solo da SUPAR. O Senhor

Secretário Mateus Leandro de Oliveira, informou que o objetivo era fazer uma breve
apresentação conceptual da minuta, a qual já foi disponibilizada e em seguida abrir a palavra

para colher contribuições e propostas de forma participativa. O Senhor Samuel Araújo Dias
dos Santos, SUPAR/SEDUH, fez uma ADrese!)!açãa:léçniça (item n' 3) do histórico da minuta

em pauta para a interação de todos. Relatou que no ano de dois mil e nove por meio do
Decreto trinta e um mil e setenta e três já se criou um grupo de trabalho. Logo após, essa

minuta foi enviada à Câmara, que gerou o Projeto de Lei número mil setecentos e cinquenta

e cinco de dois mil e treze. Foi apreciado, porém na gestão seguinte, o governador resolveu
retirar a proposta para rediscutir o tema. Assim veio a Lei treze mil cento e dezesseis de dois

mil e quinze, que trouxe normas gerais para implantação e compartilhamento de
infraestruturas de telecomunicações. Esta Lei estabelece as normas gerais, para que se possa
receber um s&Hyi'êb de qualidade, para que o Distrito Federal possa regulamentar a questão e

realmente oferecer segurança jurídica à população com o objetivo de reduzir o impacto visual

negativo, estabelecer parâmetros para instalação das infraestruturas e com vista à redução
da instalação desornada. O Senhor Marcelo Vaz Meira da Sirva, SUPAR/SEDUH, destacou a

. t ,\mie\Rt\v0
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importância desse trabalho, pois ele vem sendo desenvolvido há dez anos.

Consequentemente ao Item 4.Q.uestionamentos da plenária, foi aberta a palavra aos

presentes. O Senhor João Maurício Fonseca. SindTeleBrasil, foi o primeiro a se pronunciar.

Ressaltou que a minuta sofreu uma evolução muito sensível. Parabenizou toda a equipe
Destacou a necessidade da legislação local observar a razoabilidade e proporcionalidade
Pediu a mesa para protocolar, ao fim da audiência pública, as suas contribuições, além de

encaminhar por e-mail ao final do dia. Solicitou o cuidado da gestão no trato do tema para

que tais parâmetros não exorbitem ao ponto de gerarem prejuízo à prestação dos serviços. A

respeito das disposições transitórias, expôs preocupação em relação às infraestruturas que

atualmente estão implantadas no Distrito Federal, conforme o Artigo vinte e um da minuta.

O Senhor Secretário Mateus Leandro de Oliveira, informou que o protocolo fica aberto para

receber as sugestões por escrito. O Senhor Lourenço Pinto Coelho, ABRtNTEL foi o próximo a

declarar suas contribuições. Observou que no Artigo Sexto, que fala sobre infraestrutura de

suporte, cita configuração vertical. Sugeriu eliminar o termo configuração vertical, pois traz

incoerência. No Capítulo dois, Artigo Quinto, Item Um, sugeriu aprimorar para acordo com as

boas práticas técnicas. No Artigo Quarto, Item Nove, onde diz que a instalação não pode

causar prejuízo ao serviço de redes e infraestrutura urbana implantada ou prevista, propôs

substituir por compatibilizar com a infraestrutura atual ou prevista. Já no Item Onze, sugeriu

retirar a frase que dizia atender o interesse público. No Item Treze, onde diz observar o
disposto das normas de telecomunicações. Informou que não são todas as normas, mas sim a

parte de infraestrutura passiva. Seguindo no Item Vinte, ao invés de deve ser evitada, propôs

dizer a implantação de infraestrutura de suporte de redes em área crítica definida na lei.

Continuou sugerindo que no Artigo Sexto, onde fala de emissão eletromagnética, declarou
não fazer sentido. A terceira inscrita foi a Senhora Mana Pauta Neves, Cidadã. Expôs sua

expectativa de que o Prometo de Lei não foque somente na estrutura física, pois a parte de
radiação vem junta. Destacou a falta de previsão de distância entre as antenas e residências.

Solicitou que fosse estudada essa questão de estabelecer a distância entre residências. A

Senhora Tuane Tomelin, Cidadã, colocou observações afins da solicitação feita quanto à

distânicla de residências. O Senhor Marcial Batista Júnior, Conselho de Usuários VIVO,
próximo inscrito, declarou opiniões acompanhando a questão da distância residencial. A

Senhora Marília Biancheze, SBA Torres Brasil, citou os Artigos Quarto e (quinto para
retificações já conceituadas anteriormente pelos Senhores João Maurício Fonseca,

SindTeleBrãyijji'ié Lourenço Pinto Coelho, ABRINTEL. Senhor Secretário Mateus Leandro de

Oliveira, afirmou que serão feitas essas análises conceituais para excluir qualquer imprecisão.

O Senhor João Maurício Fonseca, SindTeleBrasil, informou que nenhum equipamento de
telecomunicações é implantado numa infraestrutura de suporte sem que antes ultrapasse o
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licenciamento de funcionamento no âmbito da ANATEL. Continuou ressaltando que no
Distrito Federal existia uma legislação que era pouco restritiva. Esta dizia que ficaria vetada a

implantação de antenas de telecomunicações a cinquenta metros de escolas e de qualquer

unidade imobiliária. Senhor Secretário Mateus Leandro de Oliveira, solicitou ao Senhor Jogo

Maurício fonseca, SindTeleBrasil, que os estudos quanto aos limites definidos e não definidos

pela lei federal fossem disponibilizados. O Senhor Antõnio Ribeiro, ABRINTEL, afirma que não
existem estudos que comprovem a ocorrência de câncer ou não, por conta do uso de aparelho

celular. O Senhor Antõnio Ribeiro afirma ainda que o local mais seguro para instalação de

antenas de telecomunicações seria dentro de localidades como escolas e hospitais pois a

radiação é direcionada para os lados e não para baixo. A Senhora lsabela Silva de Araújo,
Cidadã, reforçou que a lei distrital tem que colocar ponderações sobre as radiações dentro do
DF, não somente esperar pela lei federal para ter esses apontamentos. No 1tela 5:

Encerramento o Senhor Secretário Mateus Leandro de Oliveira, deu por encerrada a Audiência
Pública parabenizando a todos os participantes e agradeceu pelas contribuições. Reforçou o

compromisso de nos próximos dias ou semanas divulgar a minuta já contemplando os ajustes

e considerações feitas ou com as justificativas eventualmente de algum ponto não

contemplado, a fim de encaminhar para a próxima etapa dos debates na Câmara Legislativa.

/

/

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH

}''/
f

/
/ /
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Coordenação de Orçamento e Finanças

Informação SEl-GDF - SEDUH/SUAG/COFIN

INFORMAÇÃO

Tratam os autos de Projeto de Lei Complementar que define os critérios e parâmetros
urbanísticos para a implantação de infraestrutura de suporte para redes de telecomunicações no Distrito
Federal, e dá outras providências (23QQQ812)

Vierem os autos a esta Coordenação por meio do Despacho SUAG (23832269), com solicitação
de manifestação quanto à estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos termos da Lei

Complementar federal n9 101, de 4 de maio de 2000, ou declaração de que a proposta não acarretará
aumento de despesa, citada no item 6 da Nota Técnica SEl-GDF n.e 122/2019 - SEDUH/GAB/AJL (235Q486Z),
e considerando o disposto no art. 12, inc. ]]], do Decreto ng 39.680, de 21 de fevereiro de 20].9.

É de se verificar que, conforme entendimento do Grupo Técnico de Padronização de
Relatórios- GTREL estrutura ligada à Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, responsável
por elaborar análises, diagnósticos e estudos, visando à promoção, à harmonização e à padronização de
relatórios e demonstrativos no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, destacadamente os
previstos pe[a Constituição Federa[ e pe]a Lei Comp]ementar ng ]O1/2000, por meio do !!em.]::3=..DeÜnlçêes
sôbre..Q..arljge..16..da..l::BE, que faz parte do Material de Discussão do I' GTREL de 2015, concebe que:

"Destarte, uma vez que para as ações jó incluídas na lei Orçamentária Anual - LOA,
o impacto jó fora avaliado na aprovação do orçamento, apresenta-se o
entendimento de que as exigências do artigo 16 referem-se às despesas que tratam
de modificação na lei orçamentária por meio de créditos adicionais. "

Ainda no mesmo material, roborando o assunto, podemos compreender que a elaboração da
estimativa do impacto orçamentário-financeiro só será necessária caso a criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ações não forem contempladas nos créditos orçamentários já incluídos na Lei
Orçamentária Anual- LOA, conforme o texto transcrito abaixo:

"Após a elaboração do orçamento, no entanto, poderá haver a necessidade de
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações que não foram contempladas em
créditos orçamentários. De acordo com a LRF, a realização de tais ações que
acarretarem aumento de despesas está condicionada à elaboração da esümaüva
do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deve entrar em vigor e nos
dois seguintes, como garantia de que essa nova despesa não gere desequilíbrio no

orçamento atum/ e nâo traga embutido desequ///brios/uturos. " Setor Protocolo Legislativo

PZ,C N'.©lg:
i;;hl N'.Z:2:.4.

Complementando a temática, há uma concepção contida no voto do Ministro Relator, Augusto
Sherman Cavalcanti, insenidalno 4çQ13DÃQ Ng 883/2005 - TCU - le CÂMARA, em que acrescenta:

"Outro entendimento apresentado foi no sentido de que o aumento da despesa por
programa de governo era evidenciado quando da abertura de créditos adicionais
suplementares, aumentando a despesa inicialmente fixada, sendo nesse caso
obrigatória a apresentação dos documentos do art. 16.

Porém, observamos na prática que a abertura de vários créditos orçamentários
trotava-se de despesas orçadas aquém da necessidade da Unidade, ou orçada
corretamente e cortada quando da aprovação do orçamento. Dessa forma,
realmente haveria o 'aumento da despesa', contudo, não era decorrente de criação,
expansão ou aperfeiçoamento de ação do governo."



Diante o exposto, informamos que não há a expansão de ação governamental e que
não acarretará aumento da despesa, não necessitando assim a estimativa de impacto orçamentárío-
financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, uma vez que o Projeto de Lei
Complementar, no momento, objetiva definir os critérios e parâmetros urbanísticos gerais para a
implantação de infraestrutura de telecomunicações no Distrito Federal, e dá outras providências..

Ressaltamos que a análise desta Coordenação é precipuamente aos aspectos orçamentários e
financeiros, cabendo às demais áreas técnicas a observância de outros requisitos legais e demais legislações
que regem a matéria.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros
esclarecimentos.

Respeitosamente,
SERGIO RICARDO VIANA LIMA

Coordenador de Orçamento e Finanças

+

eletrõnica

Documento assinado eletronícamente por SERGIO RICARDO VIANA LIMA Matr: 0274264-0,
Coordenador(a) de Orçamento e Finanças, em 14/06/2019, às 11:43, conforme art. 6g do
Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 20].5, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ng
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenücídade do documento pode ser conferida no site
http ://sei.d f.gov. b r/seí/cont rolador.exte rno.php?
acao=docu mento.conferi r&id.o rga o.acesso.externo=O
verificador= 23846890 código CRC= 2BD687DI.

Brasília - Património Cultural da Humanidade

SCS Quadra 06 Bloco A Lotes 13/14 Bairro Asa Sul - CEP 70306918 DF

0390-000085/2010 Doc. SEI/GDF 23846890

Criado porjosenilda.rocha, versão 3 porjosenilda.rocha em 13/06/2019 17:22:3 1
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' ' IUULO CEGAR RIBEIRO IX)S SANTOS
Pregoeiro

O GOVERNO DO
DESENVOLVIMENTO

n

EDITAL N' 18 /2019
DISTRITO FEDERAL. representado

HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL
3.877/06.na

Riacho Fundo llFunda Sac

ltH disponibilizada

pela COMPANHIA DE
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições legais,

dc 26 de junho dc 2006, qu? .dispõe .sobre a Política
PÚBLICA a CONVOCAÇÃO de 889 candidatos

com fundameni
Habitacional resolve: TORNAR

entidade representante AMMVS para apresentar documentação em atendimento aos
requisitos da Lei distrital n+ 3.877/2006, x'ia aplicativo CODHAB/DF, a Him de compor a demanda do

- 4' etapa, no período compreendido entre 25/03/2019 a 08/05/2019, até
0 C gse

IÇão Lei
das atribuições

AVISO DE REVOGAÇÃO DE UCITAÇÀO
A Caesb toma público que o Pagão Eletrõnico PE 106/2018.CAESB,.processo n' 092.003419/2018.
realizado no site: www.comprasnct.Éov.br (IJASG: 974200). tipo de licitação: menor preço, .para o rcgistro
de preços para aquisição de fcrmmcntas manuais (alicate, cadeado..caixa dc ferramentas. chave d: fenda,
chave pam tuba. jogo com soquctcs, jogo de cl;aves e outros). üoi revogada por tratar-se de licitação
ümcassada

IUULO CEGAR NBEIRO DOS SANTOS
PKgoeiro

prometo
horas18

ndicados

A listagem dos convocados

pela

do Distrito Federal.
enl

Brasília/DF, 20 de março de 2019.
WELLINGTON LUIZ

EDITAL N' 19 /2019
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, representado pela CON41'ANHIA DE
DESENyOLylN'LENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL. no uso das atribuições legais
resolve: TORNAR PÚBLICA a HABILITAÇÃO de 07 (sete) candidatos, sendo 04 da entidade
MUMID-DF. 02 entidade AllSERC. c OI da entidade AMS quc entregaram a documentação exigida
para compor EXCLUSIVAMENTE a demanda do proleto Samambaia.

Bíasília/DF. 20 dc março de 2019
WELLINGTON LUIZ

Diretor-Presidente

Diretor-Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

AVISO OE CONVOCAÇÃO PARA AUOIÊNCIA PÚBLICA .(').
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intcmiédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano c Habitação do Distrito Federal, convoca os intenssados pam a Audiência Pública, com vistas à
apresentação c debate do Prdeto de Lei Complementar que deüinte os critérios e parâme!!os. utbanisticos
gerais pam a implantação de infmcstrutura de ilportc.alara rede? de telecomunicações no Distrito Fedcml.
A Audiência será realizada no dia 25 dc abril de 2019, às 14h, na sede da gecrctaria dc Estado dc
Desenvolvimento Ufano e llabitação do Distrito Federal. localizada no SCS Quadra 06 Bloco "A"
Bmsília/DF. Sala de Reuniões. 2' andar. As in6omlaçõcs necessárias para subsidiar o debate poderão scr
acossadas por meio do link: http:#wwl\..seduhtdCgov.bí/audiencias-publicas e infomlações complementares
por meio do Processo SEI n' 0390 00008S/2010' N{ATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA

Secretário de Estado

EDITAL N' 20 /20 19
O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, representado
DESENVOLVIA,TENTO HABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL,
resolve: TORNAR pública a habilitação do candidato
00 1 .xxx.xxx-93, especificamente para o prqeto
Tumba Cível do TJDFT - processo

4' etapa, por detemlinação daRiacho Fundo llC

n

CON{PANHIA
no uso das atribuições legais,

Início Andmde - CPF

pela DE

Alessandro

judicial
Brasília/DF. 21 dc março de

WELLINGTON LUIZ

201601 1071 3044AC.
2019.

n'
5'

(+) Rcpublicado por tcr sido
15/03/2019, Ng. 33

nhado com incorícçi iginal, publicado no DODF n' 50, d( RATIFICAÇÃO DE
Processo: 392.000. 1 859/20 1 7:

HABITACIONAL DO DISTRITO

nos termos do :
)HAR. em consonâ

ímus uu uitigu ll
Pm consonância com [.ei N'

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO

Assunto: Renovação da assinatura dc ferramenta dc
Administração Pública para atender a CODHAB/DF.

Dirctor-Presidente

SUBSECRETAR]A DA CENTRAL DE APRO\HÇÃO DE PROJETOS

Interessado:
FEDERAL.

pesquisa e comparação dc

RILC/CODHAB
Incxigibilidade dc

do Regulamento

Ratilico
preços praticados pela

artigo 107 do Regulamento Intimo dc Licitações e Contratos
13.303/2016. para que adquira a eficácia necessária

om fulcro no capuz, do artigo

assina

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL

n ü@@lH$$$ Rl$ülÊWÊ mm:
ÜÊ gU g1 18 $ÊH:WêlH'm w$ã l

@$1Êê14fl©ã;"mF'8.glw&$11H8:1â@$$ÊãFã(i5ocumento. SEI' n' ' 11379291), ' qu;. integram o processo. admjnistratjvo acíina .!e6erenciado. .DA
DESTINAÇÃ(> As. áreas.an avanço del st$solo e esplSP. aércq.qbáfto .do presente Tempo, .segundo a

blMlââ@'Él!:WÚE®.w:1=8$1& ?W WB14H4 1B
illci;ã8 ll lll'i$i e IV i6 aR 4' da Lei'Complementar ü' 7S5/2008) e sua utilização devo ser feita em esüita
obediência às iespectiyas nom)as .yíbaníslicas. DO VAl:OR: .As áreas.em av.anço de Subsolo, Solo e upa$o

Licitação dc quc trata o presente processo, com fulcro no capuz, do artigo 106,
Intimo de Licitações e Contratos - RILC/CODHAB. confonne justificativa constante

dos autos em cpígíaüe, no valor de RS 15.980,00 (quinze mil novecentos e oitenta reis).a .fava da
Empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Lida. inscnh no CNPJ n'. 07.797.967/0001-95. Em
18 de março de 2019 WELLINGTON LUIZ DE SOUZA Sll.VA - Diretor-Presidente, MOURO DE
PAULO DA ROClIA - Diretor de Assistência Técnica, JOGO N40NTEIRO NETO - Diretor de
Produção Habitacional. RAFAEL VENUTO GONÇALVES SOBENES - Diretor Imobiliário,
ZENOBIO OLl\FEIRA ROClIA - Dirctor de Administração e Gestão e LEONARDO PIERRE FIRME

Diretor de Regularização de Interesse SocialRegularização de

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

EXITO DE NOTA DE ElçlPENl10 2019NE00283 (+)
PROCESSO: 00150.00001181/2019-87. Das Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE CUI.:LURA DO
DISTRITO FEDERAL CNPJ n' 03.658.028/0001 -09 e o Sr. ANÃO CANDIDO l,OPÔS DOS SANTOS- CPF

572.717.040.00. Do Objeto: concessão de diárias ao Exmo. Sr. Secretário dc Cultura Adio Cândido Lopcs
dos Santos, a fim de participarem do Souto By Southwet - SXSW, na cidade de Austin, no Telas - EUA, Evento
de Economia Criativa e Tecnologia. Prazo: 348 dias. Valor: RS 1 1 .453,75 (owe mil, quatrocentos e cinquentac
três reais e setenta e cinco centavos). Da Classificação Orçamentária: UO 16101 ; Gestão: 00001. Programa de
Tmbalho Ro 13.392.6219.283 1 .0001 ; Fonte 100000000, Natureza de Despesa 339014; Modalidade: Ordinário
Data da Emissão da Nota de Empenho: 1 9 de março dc 2019.COR'lPANHIA DE DESENVOLVllVIENTO llf\131TACION/\l.

DO DISTRITO FEDERAL,
EXTRAro DO CONTRATO N'O03/2019

Processo: 00392.00001474/2019-76 - Contratante: COMPANlll/\ DE DESEN\rOLvINIENTO
lIABITACIONAL DO DISTRITO FEDERAL - CODHAB/DF- CNPJ 09.335.575/0001-30: Contratada
SETE DE JULHO INSTALAÇÕES CON{ERCIAIS l.TDA - EPP. inscrita no CNPJ/NIF sob o n'

Objeto: o fomecimento, instalação, manutenção C

divisórias c rcs,cst los

- ' ddc Pregão

(') Republicado poí teí sido encaminhado com
1/03/2019.página 26

tconcção no original. publicado DODF n' 54. de

EXTRAI'O DE NO1'A DE EN4PENllO N' 0009Sn019
PROCESSO: 00150-00006429/2018-1S. Das Partes: FUNt)O DE APOIO A CUl;FURA-SEC. CNPJ n'
03.658.028./0001-09 e o.r8 tKncficiário/a l\DARIA OLIVEIRA VILLAR DE QUEIROZ - CPF n' 856.1 15.65 1-
l S. Do Oblcto: Concessão de apoio Ginanceito pam a realização do pmUeto 'GASEADO.PRA l\IAMULENGO
NA C/\SA DO CONA/\DOR': Do Valor: RS 50.000,00 (cinquenta mil reais). Da Classificação Orçamentária
UO 16903; Gestão: 23903. Pmgnama de Trabalho n' 13.392.6219.4091-0012 - Apoio a Projetos ARísticos c
Culturais; l:ontc 1 00; Natureza'de Despesa 33.90.48; Modalidade: Ordinário; Data da Emissão da Nota de
llmpcnho: 20.'03/2019; Ordenador Responsável: JOSÉ CARLOS PRESTES

12.613.559/0001-76.

Fundamentação Legal: confomle Edital
Rcgistro de Preços BRB-2018/026
16.122.6001.8S17.9625
dc Empenho iniciais
2019NE00212. emitida em

Empenho n' 2019NE00211, emitida c

P

de
'acentos e cz reais

\\Pilsnn SobresWcllington Luiz de Souza Sirva, n
da ('onsolacão. na Qualidade de S.

ie üouza õ

a qualidade
llington L
('onsolacã

melamínicos sobre
montagetn

nas Dependências do
Eletrõnico n' 024/2018. nos

Orçamcntária: U0 28.209. Programa
33.90.39. 33.90.30 c 44.9052 Fonte

lvcnaria
desmontagem de

CONTRAT/\NTE

Natureza da Despesa: 33.90.39. 33.90.30 c 44.9052 Fonte: 100 e 220. Notas
R$ 5.200.00 (cinco mil c duzentos reais) conforme Nota dc Empcnllo

14/0i/2019; RS 3.120,00 (três mil cento c vinte reais) conforme Nota de
14/03/2019 e RS 16.520,00 (dczcsscis mil quinhentos c vinte

Empenho n' 2019NE00210. emitida em 14/03/2019. Valor do Contrata:. RS
Modalidade: Estimntivo. Evento: 400091

Signatários: Pela('ODlIAI)/DF:
11

Dotação

tcrnlos
Trabalho:

100 c 220. N

Ata

reais)

Cais) confomle
58.410,00 (cinquenta
Data da Assinatura

Nota
EXI'RATO DE NOTA DE EMPENHO N' 00097/2019

[)ROCESSO: 001 50-00009930/2018-33. Das Partes: FUNDO DE APOIO A CUL:LURA-SEC, CNPJ n'
03.fiS8.028/000 1 -09 e orâ bencíiciário,/a PAULO RAFAEL LESMA FIGUEIROA - CPF n' 005.91 5.97 1-S2. Do
ObÚdo: Concessão de apoio financeiro para a rwlização do pmleto "DIVULGANDO CD LADO ALADO'. IX)
Vai;c RS 20.000.00 (vinte mil reais). Da Classificação Orçamentária: UO 16903; Gestão: 23903. Programa de
Trabalho n' 1 3.392.62 1 9.W91-001 2 - Apoio a Projctos Artísticos c Culturais; Fonte 100; Natureza de Despesa
ii3.00.48: 1btodalidade: Ordinário; Data da Emissão da Nota de Empenho: 20/03/201 9; Ordenador Responsável
JOSÊ CARA.OS PRESTES.
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JUIZ GUSIAVO l.EAO RIBtlRO . tias'FRADOI
PAULO ltAHDIO tlAO llUllO . JUIZ CARtaS DA COSTA

W8sTirUOS

Secretaria do Estado de Saúde do Dlgrito fedwal
StÁ)secretaria de Admlnisüacão Gemi

Diíebria deAquisiçoes
Central de Cotnpías

Secntarü de Esh(b de DesenvoMmento

l)bam e }+abitação do Distrito F«leal

jUiZ GUSIAYO LEÃO PJBEieO. 06Cbl do le Olkio de seguro de

Imóveis do Distrio federal. r» tfrmw do $ 4' do od. 26 do Lci
9.5 1 4/97. pob prennk edil vem INTIMAR SIDNE 1 11 BEIRO

I'ELES. brodkro. dinrc;olo, onloda. CFF Ro l S2 .83i.291 -72.

cs'ando cm l«o! inc«o o mo w5ido. paro q+. m pro:o de l S

(quinze) dias a «nhr da kr(dm e tuna pblkaçõo desb edi.
Pol, detvo o pvrga@o 6a íttafo, nndode o pogommb du
imporlülaas rdaivçs es panda ueucidas e nõo pgs rdoi\latler+e

esaõiro l)nuca & ca'tyo e mIJa co'Tt &naqõo 6dudóü «n
gaanh &toda & 01/1 Qr201 3. delido'nedilo nDgigrodo nda sa\ap

h itiobilbrb IR.4 e R.5 da ttntlkub n' l S5.032). oio débito pri»

dpol conespond$ rogo düb. o R$ 35.910.71 (1riíHa e dNO nü
nowmtos e üz tear e Santa e um ceMavH). devendo s«

(pnAzqDlitDIA9
AVISO DE ATER'WRA AVISO DE CONVnAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA

PREGÃO ÜETnâNico POR SRP N' 72no1 9 - tMSG 926t 19 0 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL. poí intermédio da Secretaria de Esbdo de

De3etwotvimmto Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH. convoca os

Interessados para a Aidiêílcia PÚNica. ccn} vistas à apresentação e üetnte do PíoÍelo
de Lel Complementar que define os cíiléíios e paâmetFos utbalsticos gerais para a
implantação de iníraestmtuía de suporte para redes de telecomunicações no Distrito
fcdcíal. A Audiêncb será realizada co dia 25 de abril de 20t9. ãs 14h. na sede da

Secretaria de Estado de [)esenvohgmento l)bafio e Habitação do Distüto federal.
localizada íu SCS Quadra 06 Bloco "A' - &asaia/l)f. Sala de Reuniões. 2'' andai. As
informações necessárias para subsidiar o debate podwão seí acessadas por meio do
link: httpd7www.seduli.df.çpv.tx/mdienclas-publicas e iníomlações complementKes
por mdo do hocesso SEI n' 0390.0(X)085/201 0.

Dueto:Aquisíçãa regular do nledlcamento METOPROLOLSOLUÇÀO iNJCTAVEL l MG/
lal SERINGA PROfIT0 US0 0U AMPOLA 5 bll e outros, em sistema de redstro do

preços, para ateíldeí às nnessida(ks da Secretaria de tshdo de Sande/DF. conforme
especificações e quantitativos constantes no Anexo l deste Edild. Processo SEI
00060.00505439/2018-48. Total de 1 0 itens (ampla cmcaíência. cotas e exdusivo
para ME/EPP). Valor Estimado: RS 498.3t 8.35. Cadastro das Propostas: a partir de
25/03/20 1 9. Abertura das Propostas: 04/04/20t9. às 09 lhas. tloíáíb de Bíasítb. no
site wxnv.comprasnot.gov.bí. 0 Edital oncmtra-w disponibilizado sem ónus no site
ou com ónus no endereço: SAiN - Setoí de Áreas Isoladas Noite - Parque Rural s/
n' - Asa Noite - Bloco 'A'. I' andar. sala 83. Cenbal do Compras da SUAGfSES. CEP
707 70-200. Bmsílla/DF.

oaesc;do tios pctceks qu w«em ot6 o efeli«o pagamento
dcddameítle otuclindos. além dos encargos legou, i«tus;w
tn5u'os. as colhbuiçõa otldoMnbb, u despens de intitnaióo
B pvSliüoçóo de edibl e os «íno'umealos, sob pem d+ u8r on-

w'içado a propnedolo 6Juciêría do imüd denoíúrlodo SAIA
N+ 21 t DO BLOCO 'B". NO CONJUNTO 'A'. DA EQ.713/913

DO SEP/SUI., em fofos da credora EMPIAVI PARTICIPAÇÕES
IMOBILIÁRIAS INDA, con sede nesta Contei, CNPJ n'
] 0,P '-7.t0/0001 .88, com tou no diçpHlo no $7o do o1. 26 da

lí l 4/97. A puígoç6o eo ÍHlofo dewtó ur ekt\poda neste

sü Út$tíol. sl+vodo rto StlOR CO/ÀERCIAL SU. QUADRA
08 . tLOC0 'B.60' . SAIA }40.A . ED. VENÀNCD 2000 .

BRASIUA DF . CEP 70333.900 . cone: 2 1 02.2 1 00. &osüa. 2S {k

wtorço de 2019.

CERIZE MELENA Sova SALAS

Píegoeüa

MATEUS LEANDRO OE OLIVEIRA

Secretário de Eshdo
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Octeto: Aquisição em Sistema de Regbtro de heços de material de ÓRTESES.

PRÓTBES E iAMERWS E9EaAS (OPÕE) - MDEiM DE ROAM WPLÉGiCO
ltIFANlll contemplados na Tabela SUS DE OPME/hlS. para atender às necessidades
da Secíetaíia de Saúde do Distrito Federal, confomle eqcntficações e quanbtativos
constantes no Anexo l deste Edital. Processo St1 00060-00004622/2019-10. Total de

02 itens (ampla concorrência e cota para ME/EPP). Valor Estimado; RS t 88.901 .36.
Cadastro das hopostas: a partir de 25/03/201 g. Abertura das Propostas: 04/04/201 9.
às 10 horas. hwário de Bíasília. no site www.comprasnet.gov.br, 0 Edital encolitía-se

disponibilizado sem ónus no site ou com ónus no endereço: SAIN - Setor de Áreas
Isoladas Norte - Parque Rufai s/n' - Asa Nato - Bloco '/\', I' anda. sala 83. Central
de Compras da SUAM/SES. CEP 70770-200, Bíasilia/DF.

WIZ SOLUÇÕES E CORRETAGEM DE SEGUROS S.A.
CF;PJ pP 42278.473DC01 .03 . FJlílt 53.300.007.24 t

EDnAC DE CONVOCAÇÃO DE XSSEVBLeiA GERAL onoiu4niA E EXTnAonowAniA
llraslla. 2t de maço d0 20i9.

Carrmnnols on s8t+t«c3 nciod«as dn WIZ SOt.U6ÕtS E CORRETAGEM [)E SEGUROS S A
('Ca!!paí!!!!al a se relnir+m «n Assembleia O+ía' Ord:oâri8 e Extraoíd ílAfh. qua se reâlüâlá
no da 24 do abril dc 2019. às 10tiOO. na sede ncul d] Co-npülWa. lccalinda no motor tkdclerQ
Noção. Oua(Jtn t. 81OGQ E. Ctobílto A. Sat3 t01. f:d,l;cio Se(lo Caixa Selguro+. tq undóí. Asa
Nabo. CEP 70701.0aO. na C'(jade da Br.as]?ia. Distrito Fedan] {'AGQEI. ü tim de ddR)cfür sobro
a seguvÉe c#(km do üa em fede de Assemblda leal Ordinüb: li) 8 tctn\ada (bs cc013s
düs admbtistradoros. bem como examinar e dscul:r as denonsti&;ões fhaocdas do eweício
ocbl cíEenad3 0m 31 de dezembro de 2018; (1}) n desthaçào do lucro liquido do e\o'ebio e a

d$tr buição de (trvilQfldM rn pxpKlcio do 20 t 8; e(111) a ro'mnoraçá0 8nuâl glabd (h A(h)iü\Ilação
da Coínpanh;a paro o oxorcl:b Gocu31 a se oniceínr orr 3i de daacnbfo do 2019. cm sede'de
Assembleb Geral Extrõordh&la:(tv) aulotizar a çebbraç&o d« çwtrãl09 th ix)e{.idalb enfio
a Coirp8ntiia 8 6«zs aluab. e ruluío$, membros do CQlsQBx) de Adilnlstlação e dn C«ni»s
do Assessoratv»fito d) CuHco][o de A(tnnistraçâe. ]n]a']naçóes Gerais: ]. fiDc]«ào p ticiFat
da AGOE os a kobtas tltuhlos do aQóes cmd;das pe'a ComparVtia(i) pessoalmente; (ii) poí
seus represedardes kqais o:l prücumdwes. desde quite metidas ações estejam e«ctum&a3 «n
seu ncav3 junto à hstKuiçào lin)nceira óeposilari] responso'nt pelo seísxo do açõos esadurais
da C(wpaiüia al em custódia fun3içel. conlcfme (tsrlõe o artigo 126 (h t.Pi 6.404. (Se 15 de
dçzorrbro do t976. conlom» arena t'LQ!.d+9.$%iQdqdcs M{.4çõgsl oti(ei) vla balotim de
v«o à d:stànçia pa meb de Seus respectivos açleitt8s do cusiódn ou dr©amente à Co Traí\hh
de açor(io ccfn o pazislo na Inslíução CVU Qe 481. do 17 de dezemtto (}D 2C09. corllume

R$ada('b$truç8Q çNil4.4üUI. 2 0s acOdstas G«9íâQ apresentar-se com mteoedêKla ao
holárh de ideia kUicado nlasle EdR:al. podarlda ccapíande atuablado da tltukartdade dns
ações tlo cmbsáo da CornHndla. cxpeddos por httduiçào financeira pmsladora dos serviços do
ações escMwab a oiu doer\te de ctistóãâ e. oan'ama o caso' (i) Pessoas Fískas: doct#l:«HO
de identficação com bica; {ii) Pessoas Juridic8s: cópia do últfrto eslahto ou corltrato sacia!
«n:doado dMd81ticNO registado rn órgão compcteí'le e üa documcdação s«ktâ'io
outc4gan(lo podcios tb representação(ata do edição dos dirotorc8 a'ot] pfoculàiçõo. canbímc

caw): (tii) Fundos de tnwestlmento: ciüNa do tRiíno regulzmedo cwsotdado do lu)do e do
estattilo ou coíllrãlo soaai do seu admhislndlr. a'ém da dooumeçltaçâo societârü oüo"gar»io
poderes da rcpmsoMaçêo(ata de cbição d% área«os a ou procunçàà cod'om» o caso). iódos
os acionbtas. seus teçtnefitaMes legais ou procura(fores deverão conparocer h AGOE íüunidos
dos dmumen+cu can foto e vat}3a(b rlo terril6lio nacional qje CW'mm stiâ idH\cidade P:
ou cortdção. Sol-cita-se Quc o$ açiartktas aptcsorrcm oe d«urDcotoç rotetidos acirra com
8ntoccçJéocia de 40 horas 8rtt€3 (ka data da AGOE para moltní oíQõnização dos tiab8titla dü
A00E 3. ER;orttlüM-&o à idisp03içõo dos ücioni$tõs. na &eclü sac4nl da C«v\par\hh. rú pógi)a
cle ielâçao CQQI bife-$tichro$ {Ja C«npultila (htpgrLxh zsoXi« $ c«n bí+it'p '711.palçwldaa
ccm bcq. íla sqa da Comissão de valores htobd\altos {»rww.clfm gov br) o da t13 SA. = t3nsil.
Bolsa, &nlcõo (ww» b3.com.bí). as inbítnnçóu Q dmtn»n'os l»rtiwlc's às rtxnt+tns a rom
oamhadas e doltxera:J3s n\a AGOE. iocbind este Fatal. 8 Proa«ta da Adnt nfsPaçãa, Q Bdê6m
de \kHO à (Xstáncia Q a«mias pxq$jol l)da Inttnlçào CVM 48t . O6 »aontslns Lnt bM9sRlbs om
canlâr dú'íldü8 relalisms às prop«tas 3cinü dwoiáo çultatar a úea do r\ot)çõol com Itn csti\does
da Compnnl'iit. pa ÍD\ob (h tt-teimo (11) 3(180010D ou viü o ma{.íiilwülsolueocs.com.bl
FERNAN00 CARLOS BORQES DE nEtO FILHO . Píesi(Jante tla Ca\self» (b Aljtnlíüsbó ào

lub Gvslaw l.eóo Ribeiro

CERIZE HELENASOUZASALES

Pre90eha
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Objeto: A(liislçãa regular do medicamedo RISPERIDONA COIHPRiMID0 2 MG e
ouros em sistema de íegistío de preços. para atenda às necessHades da Swíetaíia
de Saú(k - DF. conforme especiütcações e quantitativos constantes no Anexo l
deste Edital. Processo SEI n': 00C60.00532038/20 t8-61 . Total de 16 Item (ampla
conooírência. exdusivo às ME/EPP 8 cotas íesewas às ME/EPP). Vala Estimado: RS
6.628.848.14. Edital e Cadastro das Propostas: a partir de 25/03/20t9. Abertura das
Propostas: 04/04/2019 às t 4 horas, horário de Brasílh. no site www.comprasnetgov.

br. O Edital encontra.se dispmibiltzado sem ónus no site ou com hus no endereço:
Salta - Setor de Áreas Isoladas Noite - Parque Rural s/Ro - Asa l-fode - Bloco "A', I'
andar. sala 83. Central de Campas da SUAM/SES. CEP 70770-200, Bíasília/DF.

u»tUlHas Enlínxiw& nA51ibk&ns#ü=+qzt:itXx
DiK4i.krlxslsok lle+-ca h kíz2,pilbp+.itz «sespnà &

kurB if.ipükdl=li pl&RdM. iu6tlXbfki&l\'lTOb+lÚ l.?#a)
l.br8çn 110u+1ls!&+l l41 rü rllb hni&l'u:im lp?wnebb
n SISA»n blr=tsübç aBrI teu»a; t4)zoü 9Hnm tf r
»íx üos tbasi&ws?tl tlw à«!t. ínidp s&n)üln+tllm.fã;rn
FKt&lr t$ p &l ün\nl'wtu bü phü bipuB9. ÀÀnu;iüaf-«
.+'x 1l4elt fflPw+»'ilq& b:B+)p ftl5 & Litx tt bar u &'ab)i!

U

URISSA ALVIM OE OLIVEIRA

Pregoeiía

M ülUdün
ltoid«t fq t lato à Spüb)at:r
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Obleto: Aquisição de material laboratorül de AGULHA HIPOt)ÉRMICA e outros em
sbtema de íegistro de preços paro atenda às necessidades da Secretaria de Saúde .
DF, contomie especilKcações e quantitativos constantes no Anexo l do Edital. Rocesso

SEl: 00060-0047939a/201 8-61 . Total de t 3 itens (ampla conoonência. cota reservada
e exclusiva à ME/EPP). Valor Estimado: fB 5.205.379.8360. Cadastro das Propostas:
a pata de 2S/03/2019. Abertura das Propostas: 04/04/2019. às 09 tuas. horáóo



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Unidade responsável: Assessoria de Plenária e Distribuição

: ;.: CÂMARA:
LEGISLATIVA

6 .++

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei Complementar ne 12/19 que
"Define critérios e parâmetros urbanísticos para a implantação de
infraestrutura de telecomunicações no Distrito Federal, nos termos do art.

56 das Disposições Transitórias de Lei Orgânica de Distrito Federal"

Autoria: Poder Executivo

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, Regime de

Urgência(art. 73 da LODF), em análise de mérito, na CAF(art. 68, 1, "c", "h"

e "i") e CDESCTMAT (RICA art. 69-B, "j" e "i") e, em análise de

admissibilidade na CCJ(RICL, art. 63, 1).

Em 15/08/19

V/hCELO FREDERICO M. BASTOS
Matrícula 13.821

Assessor Legislativo
.';t:

Folha Nç:g.É..i#:.

Legislativo
/d \q

!f 'J$.i'3..




